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PROJETO DE LEI PL IO471612021

Ementa: Altera a Lei L7.292, de 19 de outubro de
201,7, que "Consolida a legislagão que dispõe sobre os

direitos das pessoas com deficiência.,'

Art. 1o - Ao Parágrafo único do Art. 5o da Lei 17.292, de 19 de outubro de
2017 ficaincluída a seguinte redação:

"VIII - Poriadores de Mielomeningocele (espinha bífida)."

Art.2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIF'ICATIVA

A nossa proposta vem com o objetivo de incluir na legislação jâ vigente Lei ,

17.292/2017, a condição de pessoa com deficiência, os portadores de mielomeningocele, que é

uma malformagão complexa do tubo neural que vai desencadear o comprometimento de várias

sequelas. Dentre elas encontraram-se três principais, como a hidrocefali4 os graus variáveis de

paralisia e a disfunção vesico intestinal, sendo que cada uma destas, pode acometer diferentes

áreas do desenvolvimento (FERNANDES et a1,2007).

Também coúecida como Espiúa Bífida é uma malformação congênita relativamente
comum caractenzada por fechamento incompleto do tubo neural. Algumas vértebras que

recobrem a medula espiúal não são totalmente formadas, pennanecendo abertas e sem se

fundirem.

THÍGEE

Há três tipos de mal formações englobadas na espinha bífida: espinha bífida ocult4
meningocele, e mielomeningocele. O local mais comum das malformações é nas áreas lombar e

sacral. A mielomeningolece é a forma mais complexa e comum, e faz com que indivíduos
afetados sejam classificados como portadores de deficiência fisica. Os termos espiúa bífida e
mielomeningocele geralmente são utilizados como sinônimos.

O Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, guQ regulamenta a política Nacional
paru a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (Lei no 7.853, de 24 de outubro de 19g9),
tuaz em seu Art. 3o que deficiência como "toda perda ou anormalidadc de uma estrütura ou
função psicológìca, fisíológica ou anàtômíca que gere incapacidade pora o desentpenho de
aüvidade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano',. o que podemos entender
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A luz da Constituição Estadual, esta Casa pode legislaÍ no que tange matéria de proteção

e defesa da saúde, conforme preconiza AÍt. 10, XII da CE, vejamos:

ArL 10. Cornpete ao Estado legislar, concorrentemente com a

União, sobre:

t...1

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Diante do relevante valor na vida dos pacientes porüadores da meilomeningocele, conto
com o apoio dos Nobres Pares, Senhoras Deputadas e Seúores Deputados para a aprovação da
proposição ora apresentada.
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